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Luig Almeida Mota

Advogado privado (OAB/BA 26.740), Procurador do Município de Porto Alegre/RS (OAB/RS

120.965 B) - atualmente em regime de home office, domiliciado em Feira de Santana/BA, e

professor.

Endereço para correspondência: Avenida Centenário, 251, Alameda dos Crisântemos, 120,

bairro Sim, Feira de Santana/BA.

Data de nascimento: 08/02/1985

Telefone: (75) 99142 9064; (51) 99271 2612/ E-mail: luigmota@gmail.com

Redes Sociais: Instagram - @luigalmeidamota

CARGO ATUAL – PRIVADO E PÚBLICO

Advogado - OAB/BA 26.740. Procurador do Município de Porto Alegre/RS - OAB/RS

120.965 B (atualmente em regime de home office, domiliciado em Feira de Santana/BA).

FORMAÇÃO

● Especialista em Direito Processual Civil pela Universidade Federal da Bahia – UFBA,

Salvador/BA (curso de pós-graduação lato sensu coordenado pelo professor Luiz

Guilherme Marinoni).
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● Pós-graduado em nível de Aperfeiçoamento em Direito Constitucional Avançado, pelo

Instituto Brasiliense de Direito Público – Brasília/DF (curso ministrado pelos professores

Gilmar Ferreira Mendes, Inocêncio Mártires Coelho e Paulo Gustavo Gonet Branco).

● Pós-graduado em nível de Extensão em Curso Avançado de Licitações e Contratações

Públicas, pelo Instituto Brasiliense de Direito Público – Brasília/DF.

● Seminário Worker Protections in the Time of the Pandemic, pelo Boston College Law –

Boston, MA, Estados Unidos da América.

● Em andamento: Contract Law, pela Harvard Law School – Harvard University,

Cambridge, MA 02138, Estados Unidos.

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

● 2013-2016 – Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro

Cargo: Procurador do Estado do Rio de Janeiro

Principais atividades: representação judicial do Estado do Rio de Janeiro, por meio da

defesa do Estado em Juízo e propositura de ações judiciais, bem como assessoria jurídica

aos órgãos governamentais estaduais, por meio de orientações jurídicas e  pareceres.

● 2012-2013 – Procuradoria Geral do Estado do Paraná

Cargo: Procurador do Estado do Paraná

Principais atividades: representação judicial do Estado do Paraná, por meio da defesa do

Estado em Juízo e propositura de ações judiciais, bem como assessoria jurídica aos

órgãos governamentais estaduais, por meio de orientações jurídicas e  pareceres.

● 2010-2012 – Petrobras Distribuidora S/A

Cargo: Advogado da Petrobras (aprovado em 1º lugar na Bahia e 7º lugar nacional no

concurso público realizado em 2010)

Principais atividades: gerenciamento de todo o contencioso trabalhista da Bahia e

Sergipe e assessoria jurídica direta à Gerência Comercial Regional do Nordeste dos

Grandes Consumidores, através de elaboração de pareceres e orientações jurídicas à

Petrobras Distribuidora S/A.
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● 2006-2007 – Justiça Federal

Estágio em Gabinete da 3ª Vara Cível Federal da Seção Judiciária da Justiça Federal de

Salvador/BA (3º lugar no processo seletivo de ingresso).

● 2007 – Defensoria Pública da União

Estágio na Defensoria Pública da União em Salvador/BA (2º lugar no processo seletivo de

ingresso).

● 2007 – Ministério Público do Estado da Bahia

Estágio em Gabinete do Promotor de Justiça assessor do Procurador Geral de Justiça.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

● Aprovado nos seguintes concursos públicos:

- Procurador da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás (2º lugar)

- Procurador do Município de Curitiba (2º lugar)

- Procurador do Município de Porto Alegre (6º lugar)

- Procurador da Câmara Municipal de Salvador (2º lugar)

- Defensor Público Federal

- Procurador do Estado do Rio de Janeiro

- Procurador do Estado do Paraná

- Procurador do Estado de Pernambuco

- Procurador do Estado do Alagoas

- Procurador do Estado do Amazonas

- Procurador da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas (5º lugar)

- Procurador do Estado de Rondônia

- Advogado da Petrobras

- Analista Judiciário do Tribunal Regional Federal da 1ª Região – Subsessão de Feira de

Santana/BA (2º lugar)

- Analista Judiciário do Tribunal Regional Federal da 1ª Região – Seção Estado de Sergipe

EXPERIÊNCIA ACADÊMICA
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● 2020 – Curso Bom no Direito (BND) – preparatório para concursos públicos

Função: Professor

Atividades: leciona no Curso de Mentoria Avançada em Peças Práticas (MAPP),

direcionado à preparação de candidatos para a segunda fase dos concursos públicos de

Advocacia Pública (federal, estadual, distrital e municipal), quanto à eloboração

adequada das mais diversas peças processuais exigíveis nos certames.

● 2018-2019 – Curso Ativa Aprendizagem – preparatório para concursos públicos

Função: Professor

Atividades: lecionou nos cursos de questões objetivas comentadas, voltados à

preparação de candidatos na fase objetiva dos concursos públicos de Procurador do

Estado de São Paulo, Juiz de Direito de Minas Gerais e Juiz de Direito do Ceará.

● Autor dos seguintes livros:

- “Prática processual da advocacia pública”, 2018, Editora Sal da Terra, João Pessoa-PB.

- “Temas Aprofundados de Direito Adminsitrativo”, 2018, Editora Sal da Terra, João

Pessoa-PB.

- “Temas Selecionados de Direito Constitucional”, 2018, Editora Sal da Terra, João

Pessoa-PB.

- “Temas Selecionados de Direito Internacional e Direitos Humanos”, 2018, Editora Sal da

Terra, João Pessoa-PB.

- “Questões comentadas de provas orais de concursos públicos federais”, 2016, Editora

Sal da Terra, João Pessoa-PB.

- “Os meios investigatórios previstos na Lei de Crime Organizado”, 2016, Editora Sal da

Terra, João Pessoa-PB.

- “A necessidade de intimação pessoal para o início da contagem do prazo para

o cumprimento de sentença”, 2016, Editora Sal da Terra, João Pessoa-PB.

● Autor de 11 (onze) artigos e 02 (duas) monografias publicadas nas Revistas Jurídicas

Eletrônicas “Jusnavegandi” e “Conteúdo Jurídico”:

- Quebra dos sigilos fiscal, bancário e financeiro.

- Interceptação ambiental

- Citação e intimação no processo civil: modalidades

- Multa por ausência de pagamento nas execuções por quantia certa

- Ação controlada e entrega vigiada

- Intimação pessoal para pagar multa por descumprimento de sentença (art.475-J do CPC)

- Infiltração de agente policial em organização criminosa, associação, bando e quadrilha
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https://jus.com.br/artigos/24547/quebra-dos-sigilos-fiscal-bancario-e-financeiro
https://jus.com.br/artigos/24546/o-fenomeno-da-interceptacao-ambiental
https://jus.com.br/artigos/24510/a-comunicacao-dos-atos-processuais-no-direito-brasileiro
https://jus.com.br/artigos/24518/aspectos-gerais-da-multa-aplicada-por-ausencia-de-pagamento-nas-execucoes-por-quantia-certa-art-457-j-cpc
https://jus.com.br/artigos/24511/a-acao-controlada-como-instrumento-investigatorio
https://jus.com.br/artigos/24548/da-necessidade-de-intimacao-pessoal-para-o-inicio-da-contagem-do-prazo-de-15-dias-previsto-no-art-475-j-do-cpc
https://jus.com.br/artigos/24522/infiltracao-de-agente-policial-em-organizacao-criminosa-associacoes-de-qualquer-tipo-e-em-bandos-e-quadrilhas
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- Organização criminosa: ausência de conceito legal

- Crime organizado

- O Regime Jurídico do Vendedor Viajante

- A postura adotada pelos magistrados no tocante a aplicação da multa por ausência de

pagamento espontâneo nas execuções civis - pesquisa de campo realizada em 2010

- A comunicação dos atos processuais no direito brasileiro

<http://jus.com.br/951906-luig-almeida-mota/publicacoes>

< http://www.conteudojuridico.com.br/?colaboradores&colaborador=43480.
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https://jus.com.br/artigos/24512/a-aplicabilidade-da-lei-n-9-034-95
https://jus.com.br/artigos/24521/crime-organizado
http://www.conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/34770/o-regime-juridico-do-vendedor-viajante
http://www.conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/34736/a-postura-adotada-pelos-magistrados-no-tocante-a-aplicacao-da-multa-por-ausencia-de-pagamento-espontaneo-nas-execucoes-civis-pesquisa-de-campo-realizada-em-2010
http://www.conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/34736/a-postura-adotada-pelos-magistrados-no-tocante-a-aplicacao-da-multa-por-ausencia-de-pagamento-espontaneo-nas-execucoes-civis-pesquisa-de-campo-realizada-em-2010
http://www.conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/34532/a-comunicacao-dos-atos-processuais-no-direito-brasileiro
http://www.conteudojuridico.com.br/?colaboradores&colaborador=43480

